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A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/doc.____/03);

CONSIDERANDO:


Que, na Declaração da Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo expressaram que seu “compromisso de assegurar o pleno respeito aos direitos humanos e as liberdades fundamentais se baseia em princípios e em convicções compartilhados” e apoiaram o “fortalecimento e aperfeiçoamento da eficácia do Sistema Interamericano de direitos humanos, que inclui a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos”;


Que o artigo 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração das observações e recomendações que o Conselho Permanente apresentar em conformidade com o artigo 91, f, da Carta sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização;


Que o artigo 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos estabelece que “a Corte submeterá à consideração da Assembléia Geral, em cada período ordinário de sessões, um relatório sobre suas atividades no ano anterior” e que, “de maneira especial e com as recomendações pertinentes, indicará os casos em que um Estado não tenha dado cumprimento a suas sentenças”;


LEVANDO EM CONTA a apresentação feita pelo Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos constante do documento CP/doc.3654/02, na qual se descrevem as necessidades e metas da Corte, bem como o projeto de orçamento desse órgão para 2004, que figura no documento CP/doc.3689/03; e


RECONHECENDO os esforços empreendidos pelos Estados membros com respeito ao aumento dos orçamentos da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, segundo se depreende das resoluções do Conselho Permanente da Organização CP/RES. 831 (1342/02), de 6 de novembro de 2002, e CP/RES. 835 (1352/03), de 29 de janeiro 2003,

RESOLVE:

1. Acolher e transmitir à Corte Interamericana de Direitos Humanos as observações e recomendações que o Conselho Permanente da Organização formulou sobre o Relatório Anual.


2.
Reafirmar o valor essencial dos trabalhos da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o aperfeiçoamento da promoção e proteção dos direitos humanos no Hemisfério.

3.
Reiterar que as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos são definitivas e inapeláveis e que os Estados Partes na Convenção se comprometem a cumprir as decisões da Corte em todos os casos em que sejam partes.


4.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a consideração do tema do “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (ius standi) e sua implementação” incluindo suas implicações financeiras e orçamentárias, levando em conta o relatório da Corte Interamericana de Direitos Humanos, “Bases para um Projeto de Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, para fortalecer seu mecanismo de proteção (Tomo II)”; a proposta do Governo da Costa Rica, “Projeto de Protocolo Facultativo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos”; e as reformas regulamentares da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

5.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar analisando os meios para lograr um aumento efetivo e adequado dos recursos econômicos alocados à Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização.


6.
Instar, não obstante, os Estados membros da Organização a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos.

7
.
Instar os Estados membros da OEA a que considerem, conforme for cabível, a assinatura e ratificação ou a ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e dos demais instrumentos do sistema, ou adesão aos mesmos, incluindo a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos.
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